
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 343.620 - SP (2015/0305071-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LEILANE MATEUS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LEILANE MATEUS DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FELIPE GUILHERME DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : THAIS SOARES LEITE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, é necessário verificar que o decreto constritivo 
encontra-se fundamentado na garantia da ordem pública, considerando 
as circunstâncias do caso concreto, notadamente a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas – 19 pedras de crack, 04 pinos de 
cocaína e 01 bucha de maconha -, elementos estes que evidenciam a 
gravidade da conduta perpetrada, a periculosidade social dos 
acusados, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis aos pacientes, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
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para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 343.620 - SP (2015/0305071-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LEILANE MATEUS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LEILANE MATEUS DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FELIPE GUILHERME DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : THAIS SOARES LEITE (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

FELIPE GUILHERME DA SILVA e THAÍS SOARES LEITE – presos em flagrante no dia 

17/9/2015, prisão convertida em preventiva, pela suposta prática do crime de tráfico de 

drogas e corrupção de menores – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Na ação originária, a defesa alegou ausência dos requisitos legais para a 

decretação da prisão cautelar e, ao final, postulou a liberdade provisória dos acusados. O 

Tribunal de origem, contudo, conheceu parcialmente da impetração e na parte conhecida 

denegou a ordem (e-STJ fls. 6/11).

A impetrante reafirma, em síntese, estarem ausentes os requisitos legais, 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, que autorizam a prisão preventiva. 

Aponta, ainda, violação do princípio da presunção de inocência e destaca, novamente, as 

qualidades pessoais dos acusados.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória em favor dos pacientes, com a consequente expedição dos alvarás de soltura.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fl. 50).
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Prestadas as informações (e-STJ fl. 69), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 79/84).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 343.620 - SP (2015/0305071-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
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Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que homologou a prisão em flagrante e a converteu 

em preventiva encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fl. 50):

Flagrante formal e materialmente cm ordem. Há elementos 
suficientes da existência e autoria delitivas, como revela o 
compulsar do auto de prisão.

Os averiguados, quando da prática delitiva, foram presos, 
juntamente com dois adolescentes, após terem sido observados 
promovendo a venda de drogas, onde foi encontrado 19 pedras de 
crack, 04 pinos de cocaína e 01 bucha dc maconha, e com o 
indiciado Jonathan foi encontrado R$ 120,00 trocadas, 
deduzindo-se tratar-se de dinheiro da venda das drogas, o que 
revela que em liberdade tomarão rumo ignorado.

A quantidade e natureza da droga apreendida, alem das 
circunstâncias da prisão, revelam a intensidade do comércio ilícito 
e periculosidade do agente, do que se conclui que cm liberdade 
tornarão a delinquir.

A prisão, logo, é imperiosa para assegurar a aplicação da lei penal 
e como garantia da ordem pública, sendo insuficiente a 
acautelá-las medida diversa.

Ante o exposto, CONVERTO a prisão cm flagrante em 
PREVENTIVA. - grifos acrescidos

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus lá impetrado, 

também manteve a segregação dos pacientes (e-STJ fls. 8/11):

Os pacientes, que estão presos em razão da conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, ocorrida em 24 de setembro de 2015 (fls. 
05), estão sendo processados pelos crimes de tráfico ilícito de 
entorpecentes e corrupção de menores.

E, pelo exame dos autos, verifica-se que estão presentes os 
pressupostos e preenchidos os requisitos autorizadores da prisão 
cautelar, a teor do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, considerando a existência da prova da materialidade 
dos delitos e indícios suficientes de autoria e, em face da natureza 
gravíssima dos crimes, um deles equiparado a hediondo, que geram 

Documento: 1489432 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  6 de 6



 
 

 
inegável desassossego social, trazendo grave inquietação e clamor 
público, o MM. Juízo a quo, em decisão suficientemente 
fundamentada, converteu a prisão em flagrante dos pacientes em 
preventiva, para garantia da ordem pública, ante a gravidade 
concreta dos delitos, bem como para assegurar a aplicação da lei 
penal (fls. 05), não se mostrando cabível, in casu, a substituição da 
prisão cautelar por alguma das medidas cautelares previstas pela 
Lei n° 12.403/11.

E não há que se cogitar da concessão do benefício da liberdade 
provisória, que, por expressa vedação do artigo 44 da Lei n° 
11.343/06, é incabível para um dos crimes atribuídos aos pacientes, 
ainda que eles sejam primários, honestos e trabalhadores, e 
possuam residência fixa e profissão definida. E, por se tratar de lei 
especial, não há que se falar em revogação de tal dispositivo legal 
pela superveniente Lei n° 11.464/07. Se esta manteve a proibição 
da liberdade provisória com fiança aos autores de crimes 
hediondos ou a eles equiparados, não é possível se entender que 
ela teria permitido uma forma menos onerosa de liberdade 
provisória, sem qualquer ônus.

Vale ressaltar que o referido dispositivo não é inconstitucional; ao 
contrário, está em sintonia com o artigo 5o, incisos XLIII e LXVI, da 
Constituição Federal, o primeiro determinando que a lei deverá 
considerar crimes inafiançáveis os definidos como hediondos ou a 
eles equiparados, e o segundo conferindo ao legislador ordinário 
competência para dispor em quais casos o benefício da liberdade 
provisória será cabível.

(...)

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE DA IMPETRAÇÃO E, 
NA PARTE CONHECIDA, DENEGO A ORDEM.

Desde logo, esclareça-se, quanto à suposta vedação à concessão de 

liberdade provisória a acusado de tráfico de entorpecentes, anteriormente vigente, o pleno do 

Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da expressão "e liberdade 

provisória", constante do art. 44 da Lei nº 11.343/2006, determinando a apreciação dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, para que, se for o caso, seja 

decretada a segregação cautelar.

Nesse sentido, portanto, conforme já se disse, a gravidade abstrata do delito 

de tráfico de drogas não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 

provisória.
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Assim constou do Informativo/STF nº 665, de 7 a 11 de maio de 2012:

O Plenário, por maioria, deferiu parcialmente habeas corpus 
afetado pela 2ª Turma impetrado em favor de condenado pela 
prática do crime descrito no art. 33, caput, c/c o art. 40, III, ambos 
da Lei 11.343/2006, e determinou que sejam apreciados os 
requisitos previstos no art. 312 do CPP para que, se for o caso, 
seja mantida a segregação cautelar do paciente.

Incidentalmente, também por votação majoritária, declarou a 
inconstitucionalidade da expressão e liberdade provisória, 
constante do art. 44, caput, da Lei 11.343/2006 (Os crimes 
previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei são 
inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e 
liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos). A defesa sustentava, além da 
inconstitucionalidade da vedação abstrata da concessão de 
liberdade provisória, o excesso de prazo para o encerramento da 
instrução criminal no juízo de origem.

Discorreu-se que ambas as Turmas do STF teriam consolidado, 
inicialmente, entendimento no sentido de que não seria cabível 
liberdade provisória aos crimes de tráfico de entorpecentes, em 
face da expressa previsão legal.

Entretanto, ressaltou-se que a 2ª Turma viria afastando a incidência 
da proibição em abstrato. Reconheceu-se a inafiançabilidade destes 
crimes, derivada da Constituição (art. 5º, XLIII). Asseverou-se, 
porém, que essa vedação conflitaria com outros princípios também 
revestidos de dignidade constitucional, como a presunção de 
inocência e o devido processo legal.

Demonstrou-se que esse empecilho apriorístico de concessão de 
liberdade provisória seria incompatível com estes postulados. 
Ocorre que a disposição do art. 44 da Lei 11.343/2006 retiraria do 
juiz competente a oportunidade de, no caso concreto, analisar os 
pressupostos de necessidade da custódia cautelar, a incorrer em 
antecipação de pena. Frisou-se que a inafiançabilidade do delito 
de tráfico de entorpecentes, estabelecida constitucionalmente, não 
significaria óbice à liberdade provisória, considerado o conflito do 
inciso XLIII com o LXVI (ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança), ambos do art. 5º da CF. Concluiu-se que a segregação 
cautelar mesmo no tráfico ilícito de entorpecentes deveria ser 
analisada assim como ocorreria nas demais constrições cautelares, 
relativas a outros delitos dispostos no ordenamento. Impenderia, 
portanto, a apreciação dos motivos da decisão que denegara a 
liberdade provisória ao paciente do presente writ, no intuito de se 
verificar a presença dos requisitos do art. 312 do CPP. Salientou-se 
que a idoneidade de decreto de prisão processual exigiria a 
especificação, de modo fundamentado, dos elementos autorizadores 
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da medida (CF, art. 93, IX). Verificou-se que, na espécie, o juízo de 
origem, ao indeferir o pedido de liberdade provisória formulado 
pela defesa, não indicara elementos concretos e individualizados, 
aptos a justificar a necessidade da constrição do paciente, mas 
somente aludira à indiscriminada vedação legal. Entretanto, no que 
concerne ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, 
reputou-se que a tese estaria prejudicada, pois prolatada sentença 
condenatória confirmada em sede de apelação, na qual se 
determinara a continuidade da medida acauteladora, para a 
garantia da ordem pública.

O Min. Dias Toffoli acresceu que a inafiançabilidade não 
constituiria causa impeditiva da liberdade provisória. Afirmou que 
a fiança, conforme estabelecido no art. 322 do CPP, em certas 
hipóteses, poderia ser fixada pela autoridade policial, em razão de 
requisitos objetivos fixados em lei.

Quanto à liberdade provisória, caberia ao magistrado aferir sua 
pertinência, sob o ângulo da subjetividade do agente, nos termos 
do art. 310 do CPP e do art. 5º, LXVI, da CF. Sublinhou que a 
vedação constante do art. 5º, XLIII, da CF diria respeito apenas à 
fiança, e não à liberdade provisória. O Min. Ricardo Lewandowski 
lembrou que, no julgamento da ADI 3112/DF (DJe de 26.10.2007), 
a Corte assinalara a vedação constitucional da prisão ex lege, bem 
assim que os princípios da presunção de inocência e da 
obrigatoriedade de fundamentação de ordem prisional por parte da 
autoridade competente mereceriam ponderação maior se 
comparados à regra da inafiançabilidade. O Min. Ayres Britto, 
Presidente, consignou que, em direito penal, deveria ser observada 
a personalização. Evidenciou a existência de regime constitucional 
da prisão (art. 5º, LXII, LXV e LXVI) e registrou que a privação da 
liberdade seria excepcional.

Na hipótese, todavia, é necessário verificar que o decreto constritivo 

encontra-se fundamentado na garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias do 

caso concreto, notadamente a quantidade e a natureza das drogas apreendidas – 19 pedras de 

crack, 04 pinos de cocaína e 01 bucha de maconha -, elementos estes que demonstram a 

gravidade da conduta perpetrada, a periculosidade social dos acusados, justificando-se, nesse 

contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

Documento: 1489432 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  9 de 6



 
 

 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis aos 

pacientes, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUANTIDADE DE PORÇÕES DA DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE DO DELITO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
...........................................................................................................
....
3. A quantidade de porções de maconha encontradas em poder do 
paciente, já devidamente embaladas para a venda, além de uma 
porção maior do mesmo tipo de entorpecente, que poderia ser 
dividida em inúmeras outras partes menores, e o fato de ter sido 
flagrado embalando as drogas para a comercialização, 
demonstram maior envolvimento com a narcotraficância, 
justificando a preservação da segregação.
4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se 
ainda presentes os motivos para a segregação preventiva.
5. Concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 
preventiva para evitar a reprodução de fatos criminosos, resta 
clara a insuficiência da aplicação das medidas cautelares diversas 
da prisão.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 317.218/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO – Desembargador Convocado 
do TJ/PE – Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA 
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CASSADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. CONCRETA 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
PERSEGUIÇÃO POLICIAL. QUANTIDADE DE DROGA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. WRIT DENEGADO.
1.  Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Hipótese em que o Juiz de primeiro grau concedeu a liberdade 
provisória ao paciente, mas o Tribunal de origem cassou o decisum, 
em sede de recurso em sentido estrito, para a garantia da ordem 
pública, mediante concreta fundamentação, dadas as 
circunstâncias dos crimes, que envolveram grande quantidade de 
drogas (1 kg de maconha) e perseguição policial.
3. Ordem denegada. (HC 323.197/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 9/6/2015, 
DJe 18/6/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/9/2015) – (grifei).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Números Origem:  00226677320158260577  20150000872972  22191251420158260000  226677320158260577

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEILANE MATEUS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEILANE MATEUS DE OLIVEIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE GUILHERME DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : THAIS SOARES LEITE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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